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EDITORIAL

O manejo de pacientes colonizados ou infectados por micror-
ganismos resistentes [MRs] não é uma tarefa fácil para os profissio-
nais de saúde que desempenham suas atividades em instituições de 
saúde de longa permanência, principalmente quando a arquitetura 
do local não facilita a execução dessas atividades.

Embora seja difícil estabelecer associação direta entre 
estrutura física hospitalar e prevenção de infecções, trabalhos tem 
demonstrado que aspectos da área física seriam facilitadores para 
profissionais executarem de forma precária as medidas básicas de 
prevenção e controle de infecções, como é o caso de número insu-
ficiente de pias para higienização das mãos, excesso de leitos em 
Unidades de Tratamento Intensivo (superlotação) ou distanciamen-
to inadequado entre leitos devido construções equivocadas.1,2 Nas 
últimas décadas a resistência bacteriana vem forçando as institui-
ções de saúde a repensarem os aspectos relacionados às estruturas 
físicas dos setores, tanto nas construções quanto nas reformas que 
elas propõem desenvolver. As propostas estruturais devem estar ali-
nhadas ao fato importante das bactérias resistentes desenvolverem 
alta capacidade de aderência às superfícies inanimadas, podendo 
permanecer viáveis por longos períodos no ambiente de maneira 
geral, como ocorre com Stpahylococcus aureus meticilina resistente 
(MRSA), Enterococcus sp vancomicina resistente e Acinetobacter 
baumannii, para os quais há registro de persistência fora do hospedeiro 
em torno de 7, 4 e 5 meses respectivamente.3  Essa informação não pode 
ser desprezada quando se pretende desenvolver as atividades assisten-
ciais com segurança para o paciente e para os profissionais.

Com estrutura interna inadequada os profissionais de saú-
de são forçados a improvisarem na assistência ao paciente com o 
objetivo de impedir a transmissão cruzada de patógenos. Um bom 
exemplo disso é a instalação de coorte de pacientes colonizados ou 
infectados por MRs. Uma boa parte dos hospitais no Brasil, de pe-
queno e médio porte, público ou privado, não possui estrutura física 
que possibilite essa prática, bem como não disponibiliza profissio-
nais em quantitativo suficiente para atuarem com exclusividade na 
coorte; dois requisitos imprescindíveis para que uma coorte seja 
corretamente implementada. Desse modo, na tentativa de impedir 
a transmissão dos microrganismos resistentes, a equipe de controle 
de infecção hospitalar e demais profissionais não encontram outra 

alternativa senão adotarem estratégias ‘criativas’ para amenizar o 
problema, como por exemplo: divisão física imaginária no mesmo 
ambiente separando colonizados ou infectados dos não colonizados 
ou não infectados; ou estratégias parcialmente adequadas quando 
disponibilizam apenas técnicos de enfermagem ou somente funcio-
nários da higienização para atuarem exclusivamente na coorte.

Embora com todas as dificuldades encontradas para lidar 
logisticamente com pacientes colonizados ou infectados por MRs, 
algumas práticas já estão bem estabelecidas na literatura para o 
manejo adequado desses pacientes e embora provoquem dilema 
nos profissionais; seja para tomada de decisão sobre elas, seja para 
sua execução mediante recursos de infraestrutura inadequados ou 
escassos, tais práticas contribuem para a interrupção da transmis-
são e prevenção de surtos.  Como verificado nos últimos Guidelines 
de Órgãos internacionais, práticas rotineiras como acomodação do 
paciente; ambientes, artigos e equipamentos; e descontinuidade da 
precaução de contato, não apresentam recomendações divergentes 
entre os documentos, o que certamente contribui para segurança 
do profissional que precisa decidir qual estratégia adotar nas suas 
ações.4-9  Por outro lado, a atividade de transporte de pacientes 
colonizados ou infectados por MRs ainda deixa dúvidas quanto a 
melhor maneira de executá-la e é sob essa perspectiva que seis Gui-
delines foram analisados quanto às recomendações para lidar com 
essa atividade.4-9

Nos documentos consultados, no que se refere à adoção da 
precaução de contato, parece não haver dúvidas de que a cobertura 
do paciente durante o trajeto até o local para onde ele será conduzi-
do é consenso na prevenção de transmissão de MRs, entretanto, por 
outro lado, não se encontra uma recomendação padronizada para 
os profissionais que estão envolvidos no transporte.

Ao longo do tempo a Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria [ANVISA] em seus Guias de recomendações referentes à preven-
ção e controle de disseminação de microrganismos resistentes,10-13 
abordou de forma variada a maneira com que os profissionais 
envolvidos no transporte de paciente colonizado ou infectado por 
MRs deveriam proceder; entretanto, deixa claro nas orientações 
mais recentes que, profissionais devem transportar esses pacientes 
utilizando luvas e capotes.10
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A polêmica sobre a forma que profissionais devem trans-
portar pacientes colonizados ou infectados por MRs dentro das 
unidades de saúde vem de encontro ao questionamento que surge 
constantemente entre eles que cuidam diretamente do paciente, 
com a equipe de controle de infecção hospitalar, e a qual permeia 
a seguinte indagação: a precaução de contato deve ser usada 
apenas no paciente a ser transportado ou também se aplica aos 
profissionais do transporte? Por um lado, se não houver o devido 
cuidado por parte dos profissionais ao usarem luvas e capote [ou 
somente luvas12,14] durante o transporte do paciente colonizado ou 
infectado por MRs, eles podem disseminar esses patógenos e como 
citado anteriormente, estes permanecerem viáveis por longo tempo 
no ambiente. Por outro lado, profissionais não paramentados tem 
dificuldades em auxiliar o paciente quando na chegada ao setor de 
destino, principalmente se não há espaço suficiente por questões es-
truturais que dificulte o giro e a mobilidade da maca de transporte.

Então contraditoriamente, estabelecer um protocolo sobre 
essa atividade de baixa complexidade parece ser uma tarefa bem 
complexa, pois necessita associar as orientações dos Guidelines na-
cionais e internacionais com realidade de cada instituição [recursos 
humanos, recursos materiais, estrutura física, etc], e tudo isso sem 
prescindir do ‘bom senso’ profissional na avaliação caso a caso. Sen-
do assim, a movimentação de pacientes colonizados ou infectados 
por MRs deve ser um procedimento definido e adotado por cada 
instituição, com a respectiva equipe de controle de infecção hospita-
lar estabelecendo a melhor estratégia desse transporte, juntamente 
com demais profissionais que estão diretamente envolvidos na ques-
tão. Isso é um fato quando observamos as diferentes recomendações 
que algumas instituições e Órgãos legisladores nacionais abordam 
em seus respectivos documentos.14-18

Certamente essa é uma discussão que está longe de se esgotar 
e estudos devem ser conduzidos no sentido de se avaliar o risco-
-benefício em adotar uma ou outra proposta explícita nos atuais 
Guias de recomendações disponíveis.
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